
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.462.707 - RS (2014/0151218-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : CLÓVIS FERNANDO SCHUCH SANTOS 
ADVOGADOS : BRUNO RUSSO ZINELLI 
  RAFAEL DA CÁS MAFFINI E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
MAGISTRADO DO TRABALHO. CONVOCAÇÃO PARA ATUAR NO 
TRIBUNAL COMO JUIZ CONVOCADO. DIREITO À DIFERENÇA DE 
SUBSÍDIO. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DECIDE A 
CONTROVÉRSIA SOB ENFOQUE EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. CONTROVÉRSIA QUE EXIGE A ANÁLISE DE 
RESOLUÇÃO. MATÉRIA INSUSCETÍVEL DE ANÁLISE EM RECURSO 
ESPECIAL.
1. O Tribunal de origem ao decidir a controvérsia o fez sob enfoque eminentemente 
constitucional dos princípios da irredutibilidade de vencimentos e da isonomia, não 
cabendo seu exame em sede de recurso especial, uma vez que se admite apenas a 
apreciação de questões referentes à interpretação de normas infraconstitucionais.
2. O exame da apontada violação dos arts. 118 e 124 da Lei Complementar 35/1979, 
a fim de decidir que os magistrados convocados não fazem jus à diferença entre os 
subsídio recebido e aquele devido aos Desembargadores, exige a análise das 
Resoluções 07/2005 e 04/2007, do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, o que 
é inadmissível em sede de recurso especial, porquanto tal ato não se enquadra no 
conceito de "norma federal" prevista no permissivo constitucional (art. 105, III, "a"), 
não tendo o condão de abrir a via estreita do recurso excepcional.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 24 de fevereiro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.462.707 - RS (2014/0151218-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : CLÓVIS FERNANDO SCHUCH SANTOS 
ADVOGADOS : BRUNO RUSSO ZINELLI 
  RAFAEL DA CÁS MAFFINI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: 

Trata-se de agravo regimental interposto pela UNIÃO contra a decisão de fls. 530/532 

(e-STJ), onde neguei provimento ao recurso especial interposto pela parte agravante, nos termos 

da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
MAGISTRADO DO TRABALHO. CONVOCAÇÃO PARA ATUAR NO 
TRIBUNAL COMO JUIZ CONVOCADO. DIREITO À DIFERENÇA DE 
SUBSÍDIO. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DECIDE A CONTROVÉRSIA SOB 
ENFOQUE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. CONTROVÉRSIA QUE EXIGE A ANÁLISE 
DE RESOLUÇÃO. MATÉRIA INSUSCETÍVEL DE ANÁLISE EM RECURSO 
ESPECIAL. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO.

Alega a parte agravante, que o acórdão regional não decidiu o tema sob o enfoque 

apenas constitucional, mas também e de forma evidente sob o prisma infraconstitucional.

Alega, ainda, que "a União traz, em sede de recurso especial, justamente a 

ocorrência de violação/negativa de vigência à lei federal, qual seja, aos artigos 118 e 124 

da Lei Complementar n° 35/1979" e que "em momento algum a União asseverou afronta a 

ato infralegal" (fl. 541 e-STJ).

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
MAGISTRADO DO TRABALHO. CONVOCAÇÃO PARA ATUAR NO 
TRIBUNAL COMO JUIZ CONVOCADO. DIREITO À DIFERENÇA DE 
SUBSÍDIO. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DECIDE A CONTROVÉRSIA 
SOB ENFOQUE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. CONTROVÉRSIA QUE EXIGE A 
ANÁLISE DE RESOLUÇÃO. MATÉRIA INSUSCETÍVEL DE ANÁLISE EM 
RECURSO ESPECIAL.
1. O Tribunal de origem ao decidir a controvérsia o fez sob enfoque eminentemente 
constitucional dos princípios da irredutibilidade de vencimentos e da isonomia, não 
cabendo seu exame em sede de recurso especial, uma vez que se admite apenas a 
apreciação de questões referentes à interpretação de normas infraconstitucionais.
2. O exame da apontada violação dos arts. 118 e 124 da Lei Complementar 35/1979, 
a fim de decidir que os magistrados convocados não fazem jus à diferença entre os 
subsídio recebido e aquele devido aos Desembargadores, exige a análise das 
Resoluções 07/2005 e 04/2007, do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, o que 
é inadmissível em sede de recurso especial, porquanto tal ato não se enquadra no 
conceito de "norma federal" prevista no permissivo constitucional (art. 105, III, "a"), 
não tendo o condão de abrir a via estreita do recurso excepcional.
3. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (RELATOR): 

O agravo regimental não merece prosperar, porquanto entendo que é caso de 

manter a decisão agravada por seus próprios fundamentos, uma vez que a agravante não trouxe 

nenhum argumento que pudesse ensejar a reforma do juízo monocrático.

Conforme consignado na decisão ora agravada, o Tribunal de origem ao acolher a 

pretensão autoral, o fez ao entendimento de que o recorrido faz jus à diferença de subsídio de 

Juiz do Trabalho, nos períodos em que fora convocado para atuar junto ao Tribunal Regional do 

Trabalho da 4ª Região, ao entendimento de que "o magistrado convocado para atuar 

jurisdicionalmente na segunda instância presta jurisdição de Tribunal, estando sujeito às 

mesmas responsabilidades de um Desembargador, impondo-se a isonomia do subsídio no 

período", pois, somente assim, resguarda-se as garantias da magistratura, em especial a 
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irredutibilidade vencimentos, asseguradas no art. 95, I, II e III da Constituição Federal (e-STJ, fl. 

453), que "a previsão de 'sem qualquer acréscimo remuneratório', constante no art. 1º da 

Resolução Administrativa nº 01/2007, feriu frontalmente o art. 124 da Lei Complementar 

nº 35/79 e a garantia da irredutibilidade de subsídios, na relação íntima que esta tem com 

as funções jurisdicionais prestadas pelo magistrado" (e-STJ, fl. 453), que em respeito ao 

princípio da isonomia entre membros da magistratura "não há como se aceitar que 

magistrados de primeiro, convocados para atuarem nos Tribunais, sejam tratados de 

forma diferenciada apenas pelo fato de pertencerem a Tribunais distintos (TRT ou TRF). 

Se a regra vale para a Justiça Federal, deve valer para a Justiça do Trabalho" (e-STJ, fl. 

454).

Desta feita, observa-se que o Tribunal de origem ao decidir a controvérsia o fez 

sob enfoque eminentemente constitucional dos princípios da irredutibilidade de 

vencimentos e da isonomia, não cabendo seu exame em sede de recurso especial, uma 

vez que se admite apenas a apreciação de questões referentes à interpretação de 

normas infraconstitucionais.

Ademais, o exame da apontada violação dos arts. 118 e 124 da Lei Complementar 

35/1979, a fim de decidir que os magistrados convocados não fazem jus à diferença entre os 

subsídio recebido e aquele devido aos Desembargadores, exige a análise das Resoluções 

07/2005 e 04/2007, do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, o que é 

inadmissível em sede de recurso especial, porquanto tal ato não se enquadra no conceito de 

"norma federal" prevista no permissivo constitucional (art. 105, III, "a"), não tendo o condão de 

abrir a via estreita do recurso excepcional.

Na mesma linha de consideração, confiram-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL  CIVIL.  NOMEAÇÃO  DE DEFENSOR  DATIVO.  
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TABELA DA OAB. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ.  VIOLAÇÃO  DA 
RESOLUÇÃO. NÃO INCLUSÃO NO CONCEITO DE LEI FEDERAL.

[...] 3. Ademais, a questão implica análise da Resolução 03/94 da OAB/SE, a 

qual não se inclui no conceito de lei federal a que se refere o art. 105, III, 

"a", da Constituição Federal, fugindo, assim, da hipótese constitucional de 

cabimento do recurso especial. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 
1.347.595/SE, Segunda Turma, Relator Ministro Humberto Martins, julgado em 
20/11/2012, DJe 28/11/2012)

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
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INEXISTÊNCIA. CONTROVÉRSIA SOBRE CUMPRIMENTO DE 

RESOLUÇÃO DA OAB E DE CLÁUSULA DE CONVÊNIO SOBRE 

APROVEITAMENTO EM ESTÁGIO PROFISSIONAL. MATÉRIA 

INSUSCETÍVEL DE CONTROLE POR RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO. (REsp 862.959/SC, 
Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 15/6/2010, 
DJe 23/6/2010)

Pelas considerações expostas, agravo regimental NÃO PROVIDO.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0151218-6 REsp 1.462.707 / RS

Números Origem:  200971000115388  50579014320114047100

PAUTA: 24/02/2015 JULGADO: 24/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : CLÓVIS FERNANDO SCHUCH SANTOS
ADVOGADOS : RAFAEL DA CÁS MAFFINI E OUTRO(S)

BRUNO RUSSO ZINELLI

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Agentes 
Políticos - Magistratura

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : CLÓVIS FERNANDO SCHUCH SANTOS
ADVOGADOS : RAFAEL DA CÁS MAFFINI E OUTRO(S)

BRUNO RUSSO ZINELLI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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